
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2466415 - MG (2023/0335568-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : STELA MARIS MOREIRA
ADVOGADOS : MARCO AURÉLIO VELOSO PINTO - MG106392

FERNANDA DUTRA PAIVA - MG183523
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME EXPLORAÇÃO DE PRESTÍGIO 
CAPTAÇÃO AMBIENTAL. REALIZAÇÃO POR UM DOS 
INTERLOCUTORES SEM CONHECIMENTO DO OUTRO. PACOTE 
ANTICRIME. PRÉVIA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. 
DESNECESSIDADE.  NULIDADE NÃO CONFIGURADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior firmou entendimento segundo o qual é válida a prova 
obtida quando a gravação ambiental é realizada por um dos interlocutores, 
dispensada a exigência de autorização judicial prévia.
2. Agravo regimental desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
                                  Brasília, 04 de junho de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME EXPLORAÇÃO DE PRESTÍGIO 
CAPTAÇÃO AMBIENTAL. REALIZAÇÃO POR UM DOS 
INTERLOCUTORES SEM CONHECIMENTO DO OUTRO. PACOTE 
ANTICRIME. PRÉVIA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. 
DESNECESSIDADE.  NULIDADE NÃO CONFIGURADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior firmou entendimento segundo o qual é válida a prova 
obtida quando a gravação ambiental é realizada por um dos interlocutores, 
dispensada a exigência de autorização judicial prévia.
2. Agravo regimental desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por STELA MARIS MOREIRA contra 
decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para conhecer parcialmente do 
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

A parte agravante reitera os mesmos argumentos quando da interposição do recurso 
especial, afirmando que é ilegal a gravação ambiental realizada em seu escritório de advocacia 
sem autorização judicial, notadamente porque sequer havia investigação prévia ou elementos 
probatórios razoáveis que justificassem tal medida.

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para prover também o recurso 
especial.

É o relatório. 

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para reformar a decisão 
agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

 
Quanto à tese de nulidade da gravação ambiental, colhe-se do acórdão (e-STJ, 
fls. 336 - 344): 
 
“A gravação de conversa telefônica por um interlocutor sem o conhecimento do outro 
é considerada válida tanto pela doutrina quanto pela jurisprudência, sem necessidade 
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de autorização judicial ou investigação prévia.
Nesse sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:
[...]
Bem como do Supremo Tribunal Federal que, ao julgar o RE 583937 sob a temática 
da repercussão geral (Tema 237), fixou a tese de que IÉ lícita a prova consistente em 
gravação ambiental realizada por um dos interlocutores sem Conhecimento do 
outro.". É essa a ementa:
[...]
Portanto, não há que se falar em ilicitude da gravação ambiental.
Também não merece guarida a tese de nulidade da gravação sob õ argumento de que 
a acusada e o escritório dela gozam de inviolabilidade, em face do sigilo profissional 
do advogado previsto no Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil.
Não descuido de que o sigilo profissional do advogado deve ser preservado e, por 
isso, não é possível utilizar como prova a conversa entre o cliente e advogado: 
Contudo, essa garantia não é absoluta e não se estende aos casos em que o advogado 
é o acusado.
A inviolabilidade das comunicações entre advogados e clientes se refere 
exclusivamente aos clientes para que se possa proteger o sigilo do cliente com o 
advogado. Caso contrário, a classe dos advogados ficaria livre de qualquer punição, 
podendo praticar qualquer crime sem que estivesse sujeito à atuação da Justiça, o que 
é inadmissível.
Nesse sentido é a jurisprudência do STJ:
[...]
Destarte, é descabida a tese de nulidade por violação à inviolabilidde do advogado.
Também é inoportuna a tese de ilicitude da gravação ambiental por ausência de 
comprovação da integridade do material apresentado pela vitima.
Isso porque o pen drive com a gravação da conversa entre a acusada e a ofendida foi 
devidamente juntado aos autos e periciado (laudo de fis. 58167), e os peritos não 
constataram nenhuma irregularidade e transcreveram toda a conversa que era 
importante aos fatos ora apurados.
Destaco que é irrelevante o fato de a vítima ter gravado somente 16 minutos da 
conversa, quando a reunião entre ela e a acusada durou mais de 01 hora. Conforme 
sustentou a vítima em juízo, o restante da conversa não tratava sobre o fato criminoso 
que está sendo imputado á ré.
Essa afirmação está em consonância com o teor da gravação, tendo em vista que é 
possível verificar que, depois da assunção da prática do delito pela ré, ela e a vítima 
começaram a conversar sobre o andamento dos processos da ofendida.
Portanto, sob todos os ângulos que se analise a questão, não há que se falar em 
nulidade, pelo que rejeito a tese preliminar e passo á análise do mérito recursal."
 

A Lei n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime) inseriu na Lei n. 9.296/1996 o art. 8º-A 
com o fim de regulamentar a "captação de sinais eletromagnéticos, ópticos ou acústicos", para 
fins de investigação ou instrução criminal.

O § 4º do referido dispositivo legal, por sua vez, garante, em matéria de defesa, a 
validade da prova obtida por meio da captação ambiental realizada por um dos interlocutores, 
quando demonstrada a integridade da gravação:

 
"Art. 8º-A. Para investigação ou instrução criminal, poderá ser autorizada pelo juiz, a 
requerimento da autoridade policial ou do Ministério Público, a captação ambiental 
de sinais eletromagnéticos, ópticos ou acústicos, quando:
[...]
§ 4º A captação ambiental feita por um dos interlocutores sem o prévio conhecimento 
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da autoridade policial ou do Ministério Público poderá ser utilizada, em matéria de 
defesa, quando demonstrada a integridade da gravação."

 
Não obstante a redação do referido art. 8-A, § 4º, a jurisprudência majoritária se 

posiciona no sentido da licitude da referida prova tanto para a acusação quanto para a defesa, sob 
pena de ofensa ao princípio da paridade das armas, da lealdade, da boa-fé objetiva e da 
cooperação entre os sujeitos processuais. A nova regulamentação, portanto, não alcança apenas o 
direito de defesa, mas também as vítimas de crimes.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:
 

"HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ART. 217-A, § 1º, DO 
CÓDIGO PENAL. CAPTAÇÃO AMBIENTAL. REALIZAÇÃO POR UM DOS 
INTERLOCUTORES SEM CONHECIMENTO DO OUTRO. PACOTE 
ANTICRIME. REGULAMENTAÇÃO. PRÉVIA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. 
DISPENSA. RESTRIÇÃO A DIREITO FUNDAMENTAL DO ACUSADO. 
POSSIBILIDADE. CRITÉRIO DA PROPORCIONALIDADE. NECESSIDADE DA 
GRAVAÇÃO AMBIENTAL PARA PROVA DA CONDUTA CRIMINOSA. 
ADEQUAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE MEIO MENOS GRAVOSO. 
PROPORCIONALIDADE EM SENTIDO ESTRITO. COLISÃO DE INTERESSES. 
BENS JURÍDICOS DE MAIOR RELEVÂNCIA. LEGÍTIMA DEFESA 
PROBATÓRIA. LICITUDE DA PROVA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. A inserção do art. 8º-A à Lei n. 9.296/1996 pela Lei n. 13.964/2019 (Pacote 
Anticrime) se deu com o fim de regulamentar a "captação de sinais eletromagnéticos, 
ópticos ou acústicos", para fins de investigação ou instrução criminal. Para tanto, 
geralmente, exige-se prévia autorização judicial e outros requisitos na concretização 
da proporcionalidade em suas três dimensões: idoneidade para produzir prova da 
prática do crime (adequação), inexistência de outro meio menos gravoso de obtenção 
da prova (necessidade) com pena superior a 4 anos (proporcionalidade em sentido 
estrito). 
2. O art. 8-A, da Lei n. 9.296/1996 garante, em seu § 4º, a utilização, em matéria de 
defesa, da prova obtida por meio da captação ambiental realizada por um dos 
interlocutores, quando demonstrada a integridade da gravação. O art. 10-A, da Lei n. 
9.296/1996, por sua vez, também incluído pela Lei n. 13.964/2019, previu a figura 
típica da captação ambiental sem autorização judicial, mas ressalvou, em seu § 1º, os 
casos em que esta é realizada por um dos interlocutores, situação que pode ser 
equiparada à atuação de terceiro quando o agente reduzir totalmente a possibilidade 
de agir da vítima.
3. Os precedentes mais recentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal têm 
validado o uso das gravações clandestinas como meio de prova, excluindo da 
incidência típica as captações feitas por um dos interlocutores. A questão não é nova, 
uma vez que o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do Recurso 
Extraordinário n. 583.937, em 19 de novembro de 2009, em rito de repercussão geral, 
já havia decidido pela validade probatória da gravação de áudio ou vídeo realizada de 
forma oculta, por particular, sem conhecimento do outro interlocutor.
4. Não obstante alguns posicionamentos contrários à utilização da gravação 
clandestina produzida pelas vítimas de crime como meio de prova, há situações em 
que é forçoso se concluir pela sua licitude, considerando justamente a necessidade de 
defesa dos direitos fundamentais da vítima.
5. Especificamente com relação à sua utilização como forma de proteção aos direitos 
fundamentais da vítima de ações criminosas, a proporcionalidade em sentido estrito 
se aplica como verdadeira causa excludente de ilicitude da prova toda vez que o 
direito à integridade e à dignidade da vítima prevalece sobre o direito de imagem e 
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privacidade do ofensor. Em outras palavras, é imprescindível que os bens jurídicos 
em confronto sejam sopesados, dando-se preferência àqueles de maior relevância.
7. Na colisão de interesses, o uso de captações clandestinas se justifica sempre que o 
direito a ser protegido tiver valor superior à privacidade e à imagem do autor de 
crime, utilizando-se da legítima defesa probatória, a fim de se garantir a licitude da 
prova. É exatamente nesse contexto que se insere a conduta daquele que realiza uma 
gravação ambiental clandestina, inicialmente praticando a conduta típica descrita no 
art. 10-A da Lei n. 9.296/1996, amparado, no entanto, pela excludente de 
antijuridicidade, pois sua conduta, embora cause lesão a um bem jurídico protegido, 
no caso a privacidade ou a intimidade da pessoa alvo da gravação, é utilizada para a 
defesa de direito próprio ou de terceiro contra agressão injusta, atual e iminente.
8. No presente caso, os funcionários da equipe de enfermagem de um hospital 
suspeitaram do comportamento incomum apresentado pelo denunciado no centro 
cirúrgico e registraram em vídeo a ação criminosa, considerando a vulnerabilidade da 
vítima que estava sedada sem qualquer possibilidade de reação ou mesmo de prestar 
depoimento sobre os fatos.
9. Ao sopesar os interesses das partes envolvidas na captação ambiental, obviamente 
que os direitos fundamentais da parturiente se sobrepõem às eventuais garantias 
fundamentais do ofensor que agora tenta delas se valer para buscar impedir a 
utilização do único meio de prova possível para a elucidação do crime por ele 
perpetrado, praticado às escondidas em ambiente hospitalar e em proveito à situação 
de extrema vulnerabilidade que ele mesmo impôs à parturiente com a utilização 
excessiva de sedação e de anestésicos, impedindo qualquer tipo de reação.
10. Não há ilicitude a ser reconhecida, devendo a ação penal ter o seu normal 
prosseguimento, a fim de elucidar os fatos adequadamente narrados pela acusação.
11. Habeas corpus não conhecido."
(HC n. 812.310/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
21/11/2023, DJe de 28/11/2023.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL POR OMISSÃO. NULIDADE DA GRAVAÇÃO AMBIENTAL. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. EXCESSO DE PRAZO INEXISTÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
POSSIBILIDADE. FATO NOVO. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que é válida a prova 
obtida quando a gravação ambiental é realizada por um dos interlocutores, dispensada 
a exigência de autorização judicial prévia.
[...]
(AgRg no HC n. 849.543/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 12/12/2023, DJe de 15/12/2023 - grifou-se)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
CORRUPÇÃO PASSIVA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. EXAME 
APROFUNDADO DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA 
ELEITA. GRAVAÇÃO AMBIENTAL REALIZADA POR UM DOS 
INTERLOCUTORES. VALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O julgado atacado reconheceu a existência de elementos probatórios para o início 
da persecução criminal, não se cogitando de afastar a justa causa. Assim, qualquer 
conclusão no sentido de inexistência de prova apta para embasar o ajuizamento da 
ação penal demanda o exame aprofundado de provas, providência incabível no 
âmbito do habeas corpus ou do recurso ordinário.
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2. "Pacificou-se neste Sodalício o entendimento de que a gravação ambiental 
realizada por um dos interlocutores é válida como prova no processo penal, 
independentemente de autorização judicial" (AgRg no HC n. 549.821/MG, relator 
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe de 19/12/2019.) 3 . 
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no RHC n. 183.306/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 5/12/2023, DJe de 12/12/2023 - grifou-se)
 

Assim, o acórdão está de acordo com a jurisprudência desta Corte Superior e não 
merece reparos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0335568-1 AREsp 2.466.415 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01139328620198130672  10672190113932004

EM MESA JULGADO: 04/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : STELA MARIS MOREIRA 
ADVOGADOS : MARCO AURÉLIO VELOSO PINTO  - MG106392

 FERNANDA DUTRA PAIVA  - MG183523
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Contra a Administração da Justiça - Exploração de prestígio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : STELA MARIS MOREIRA 
ADVOGADOS : MARCO AURÉLIO VELOSO PINTO  - MG106392

 FERNANDA DUTRA PAIVA  - MG183523
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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